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RESUMO: O ensaio objetiva refletir de que maneira as microalgas podem ser teoricamente concebidas e metodologica-
mente utilizadas como instrumento biotecnológico de sensoriamento responsável por aumentar capacidade 
de percepção/ação/cognição e comunicação acerca das dinâmicas antrópicas da natureza – considerando, em 
termos epistemológicos, que a razão científica se afasta do senso comum na medida em que gera experiências 
instrumentalizadas entre sujeito-objeto do conhecimento. Também ampliam e corrigem as experiências feno-
menológicas limitadas às capacidades humanas circunscritas a regras neurofisiológicas e neuropsicológicas do 
corpo humano, ou às lógicas técnico-científicas de outras áreas do saber ligadas à política. Elas funcionam como 
biotecnologias capazes de fazer crescer e de corrigir a inteligência e a sensibilidade de sistemas teórico-meto-
dológicos aplicados em planos de diagnóstico, monitoramento e ajustes ambientais. Enquanto biotecnologias, 
as microalgas funcionam como prolongamentos e potencializadores dos corpos e dos cérebros dos cientistas 
ou das comunidades acadêmicas reunidas no interior das Ciências do Ambiente. Por fim, considera alguns 
obstáculos epistemológicos que impedem a participação dos bioindicadores na esfera das políticas voltadas à 
gestão ambiental.
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ABSTRACT: This study aims to reflect on how microalgae can theoretically be conceptualized and methodologically 
used as a biotechnological instrument of sensing to increase the capacity of perception/action/cognition and 
communication regarding the anthropic dynamics of nature – considering, in epistemological terms, that 
scientific reason departs from common sense insofar as it generates instrumentalized experiences between 
subject-object of knowledge. They also extend and correct phenomenological experiences limited to human 
capacities circumscribed to neurophysiological and neuropsychological rules of the human body or to the 
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technical and scientific logics of other areas of knowledge linked to politics. Its work as biotechnologies 
capable of growing and correcting the intelligence and sensitivity of theoretical-methodological systems applied 
in plans for diagnosis, monitoring and environmental adjustments. As biotechnologies, microalgae work as 
extensions and potentiators of the bodies and brains of scientists or academic communities gathered within the 
Environmental Sciences. Finally, it considers some epistemological obstacles that prevent the participation of 
the bioindicators in the sphere of the policies directed to environmental management.
Keywords: algae; bioindication; environmental management; environment; water resources.
1. Introdução
O ensaio objetiva refletir de que maneira as 
microalgas podem ser teoricamente concebidas e 
metodologicamente utilizadas como instrumento 
biotecnológico de sensoriamento e informação 
racional responsável por aumentar abrangência 
objetiva de percepção/ação/cognição acerca das 
dinâmicas antrópicas da natureza, ao mesmo tempo 
em que contribui com o avanço científico em termos 
de inteligência coletiva (Lévy, 1996, p. 147-148) ou 
de conhecimento socializado (Bachelard, 1996, p. 
297). Epistemologicamente, abordar as microalgas 
como objeto científico só faz sentido na medida 
em que os estudos as tornam instrumentos infor-
macionais de percepção, reflexão e ação acerca 
de fenômenos ambientais; compreendendo, assim, 
a botânica no âmbito das ciências aplicadas e em 
suas relações interdisciplinares na área das Ciências 
Ambientais em sua tarefa de socializar e comunicar 
comportamentos da natureza.
As pesquisas nessa área circunscrita aos com-
portamentos das microalgas se justificam, portanto, 
na medida em que se comprova a função instrumen-
tal desses seres vivos à luz de teorias ecológicas 
que buscam estatisticamente explicar e traduzir 
os impactos qualitativos das ações antrópicas que 
transformam a natureza objetiva em ambiente hu-
mano. Trata-se de um desdobramento do projeto 
cibernético aplicado à biologia ou ao mundo dos 
viventes que consiste em “[…] encontrar-lhe um 
equivalente mecânico”, transformando comporta-
mentos orgânicos ou bioenergéticos em códigos 
matemáticos pautados em variações de pulsos elé-
tricos binários ou computacionais (Merleau-Ponty, 
2006, p. 260). Envolvendo uma relação informativa 
com a natureza é possível captar e compreender a 
dinâmica de entropia de um “microssistema” aquáti-
co sem contribuir sensivelmente com seu aumento; 
embora gere a entropia nos sistemas informacionais 
– bancos de dados – da ciência (Merleau-Ponty, 
2006, p. 258-259).
O conjunto de instrumentos tecnológicos 
responsáveis por assimilar os comportamentos 
“performáticos” das microalgas consiste em uma 
máquina ou sistema mecânico capaz de traduzir 
matematicamente variações qualitativas da natu-
reza. Segundo Merleau-Ponty (2006, p. 258): “As 
máquinas de informação são aparelhos para dar 
forma [matemática: aritmética, algébrica, geomé-
trica] na medida em que são sensíveis à forma da 
excitação e respondem a essas formas”. Como ciên-
cia aplicada à ecologia, a botânica das microalgas 
não tem a pretensão de abarcar uma compreensão 
ou contemplação absoluta da vida desses seres, 
mas sim extrair comportamentos codificáveis 
pelos sistemas da ciência e, assim, transformar 
esses códigos em linguagem social e politicamente 
comum. “Isso consiste, portanto, em restabelecer 
uma informação dada na coisa […]. Uma máquina 
pode indicar automaticamente a lei de uma série de 
números ao eliminar as anomalias” (Merleau-Ponty, 
2006, p. 261).
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Essas anomalias devem ser compreendidas co-
mo excessos de comportamento a serem lidos como 
números irracionais pelo computador estatístico; 
formas naturais não racionalizáveis em termos de 
formas geométricas – gráficas – produzidas pelo ra-
ciocínio algébrico da aritmética. “A partir daí, é fácil 
ver como a cibernética tende a tornar-se uma teoria 
do vivente e da linguagem” (Merleau-Ponty, 2006, 
p. 261). Sendo assim, é preciso levar em conta e 
conhecer o sujeito observador dos comportamentos 
das microalgas, que não se trata do sujeito huma-
no; insensível e “analfabeto” aos comportamentos 
desses micro-organismos. A subjetividade humana 
do cientista é substituída pela subjetividade de uma 
máquina. Cientificamente, de acordo com o físico 
Readhead (1997, p. 37):
[…] ‘observador’ não significa um ser sensitivo 
(sentient being) – admitindo-se aí um elemento ge-
nuinamente subjetivo [um animal] –, mas é um termo 
usado simplesmente para se referir a um sistema de 
referência [de unidades de medidas e escalas], um 
sistema de réguas e relógios rigidamente fixados que 
é deixado em movimento relativo uniforme. Vamos 
chamar de relação relativa uma relação binária que 
é diferentemente valorada [na escala pautada em 
uma unidade de medida específica] em diferentes 
referenciais.
Em princípio, por um senso comum que se des-
dobrou sobre a “teoria da relatividade” de Einstein, 
considera-se que, ao estabelecer um observador, as 
microalgas “[…] ficam relativizadas para diferentes 
observadores, de modo que tais relações perdem seu 
estatuto objetivo e dependem do ponto de vista do 
observador específico que atesta [afere e codifica] 
a relação em questão” (Reahead, 1997, p. 39). Con-
tudo, sendo esse “observador” um sistema técnico 
capaz de traduzir qualidades naturais, insensíveis e 
incompreensíveis ao observador subjetivo humano, 
em quantidades numéricas sensíveis e compreen-
síveis ao observador subjetivo humano chamado 
cientista; considerando uma subjetividade social-
mente treinada em termos profissionais, não sendo 
uma subjetividade leiga, comum ou geral.
Para Lévy (2001, p. 152), a ciência desen-
volve-se pela digitalização da natureza. Os cien-
tistas, portanto, passam a observar indiretamente 
a natureza. Bachelard (1996, p. 2917) diz que: 
“Assim, a precisão discursiva e social destrói as 
insuficiências intuitivas e pessoais. Quanto mais 
apurada é a medida, mais indireta ela é. A ciência 
do solitário é qualitativa. A ciência socializada é 
quantitativa”. Desse modo, a ciência constrói uma 
realidade virtualmente digitalizada, numerizada, 
“[…] ligada à possibilidade de manter uma inte-
ração sensório-motora com o conteúdo de uma 
memória informática. Um explorador de realidade 
virtual não pode […] esquecer que o universo 
sensorial no qual está mergulhado é calculado por 
um computador” (Lévy, 2001, p. 152). Os “[…] 
novos estítos de conhecimento se estabelecem sobre 
suportes informáticos – […] principalmente […] 
modelos numerizados de fenômenos físicos – que 
podem dar lugar a simulações interativas” (Lévy, 
1996, p. 146).
No interior de uma comunidade científica 
específica, a “[…] coletividade constitui uma me-
mória, instrumentos de percepção e análise comuns, 
sem, no entanto, convergir sobre um consenso, pois 
o debate é permanente. É por isso que falo de ‘inteli-
gência coletiva’” (Lévy, 2001, p. 153). Lévy (1996, 
p. 147-148) entende que a “[…] simulação sobre o 
suporte numérico é uma espécie de imaginação arti-
ficial”. Os computadores não substituem pessoas ou 
cientistas; são, antes de tudo, “[…] amplificação das 
funções cognitivas das pessoas vidas […]. Essa […] 
pode dizer respeito, também, às funções cognitivas 
de grupos, de equipes que trabalham juntas. […] Há 
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[…] cada vez mais instrumentos que servem para 
melhorar o trabalho em grupo”.
Com efeito, estudar as microalgas signifi-
ca investigar o ambiente de maneira indireta ou 
instrumental, de acordo com sistemas teóricos de 
referências socialmente controlados, responsáveis 
por tornarem os comportamentos das microalgas 
índices dos fenômenos ambientais antrópicos. 
Instrumentalizadas, as microalgas possibilitam o 
distanciamento do cientista de sua sensorialidade 
corpórea; bem como, formado socialmente, sus-
pende sua fenomenologia centrada na subjetividade 
opinativa, na medida em que gera experiências teó-
ricas e técnicas entre sujeitos, objeto e comunidade 
do conhecimento (Bachelard, 1999, p. 21). “Toda 
mensuração precisa é uma mensuração preparada. 
A ordem de precisão crescente é uma ordem de 
instrumentalização crescente; logo, de socialização 
crescente” (Bachelard, 1996, p. 296).
O instrumental constitui uma espécie de 
máquina de interface que compreende ou assimila 
a “língua comportamental” das microalgas e que 
traduz, “sem querer”, para a linguagem da ciência: 
a matemática. Não é possível o contato direto e 
imediato entre humano e microalgas, senão me-
diante instrumentos técnicos. Com efeito, o am-
biente para o cientista consiste em um “ambiente 
tecnológico”, ou seja, representado por linguagens 
técnicas. Nas palavras de Merleau-Ponty (2006, 
p. 270), “[…] pôde-se dizer que a animalidade é 
o Logos do mundo sensível […]. Têm-se a im-
pressão de um corpo que manipula os objetos, da 
constituição da conduta do corpo que corresponde 
à situação”. Em suma, o mundo orgânico implica 
“[…] uma realidade intermediária entre o mundo 
como existe para um [suposto] observador absoluto 
e um domínio puramente subjetivo”. Ou seja, o ob-
servador científico não pode mais ser considerado 
absoluto ou universal, pois concerne a um domínio 
particularmente localizado; mas trata-se de uma 
subjetividade ou mente matemática que opera com 
um código numérico preciso.
Está em pauta uma reflexão epistemológica so-
bre a instrumentalização das microalgas para o con-
tributo com o desenvolvimento tecnológico da razão 
científica em sua capacidade de tornar conhecidos 
fenômenos até então ocultos à fenomenologia da 
consciência humana. Isso acontece porque os apa-
ratos sensoriais, motores e cognitivos dos humanos, 
centrados em sua fisiologia corporal, são insensíveis 
a certas alterações ambientais em relação às quais 
as microalgas são suscetíveis. O corpo humano do 
cientista depende de equipamentos mais sensíveis 
que seus mecanismos e sistemas fisiológicos de 
percepção, ação e pensamento centrados em sua 
subjetividade corporal. “A ciência não é o conheci-
mento do objeto que eu toco, vejo, cheiro, degusto 
ou ouço; […] ela recusa o corpo e olha as coisas 
com frieza e com espírito de geometria [aritmética 
e álgebra]” (Le Breton, 2016, p. 61).
As microalgas passam a se comunicar com 
um sistema de referências estatísticas. De um ponto 
de vista da técnica moderna, segundo Heidegger 
(2010, p. 20), a ciência faz com que a natureza 
funcione para as necessidades e desejos humanos. 
Semelhante à metáfora heideggeriana que diz estar 
o rio Reno instalado na usina e hidrelétrica e não 
ao contrário, as microalgas estão instaladas nos 
sistemas de sensoriamento ambiental. Contudo, a 
diferença entre ambos os exemplos está no fato de 
que a hidrelétrica transforma a energia material-
mente; enquanto que os sistemas computacionais 
transformam a energia material em informação, 
contribuindo menos com a entropia dos sistemas 
físicos e biológicos. Para Merleau-Ponty (2006, p. 
260), sobre a relação entre organismos vivos e as 
máquinas: “O transporte material é apenas um caso 
particular da comunicação, e a comunicação nada 
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mais é do que a passagem efetiva de uma estrutura 
daqui para ali, de modo que há idealidade do mo-
vimento e realidade da comunicação”.
Os computadores são máquinas informativas, 
por isso podem ampliar e corrigir as experiências 
fenomenológicas limitadas às capacidades humanas 
circunscritas às regras neurofisiológicas e neuropsi-
cológicas do corpo humano enquanto instrumento de 
aferição/ação/cálculo/linguagem. As microalgas fun-
cionam como biotecnologias capazes de fazer crescer 
e de corrigir a razão – inteligência – e a percepção 
– sensibilidade – de sistemas teórico-metodológicos 
aplicados em planos de diagnóstico, monitoramen-
to e ajustes ambientais. Enquanto biotecnologias, 
as microalgas funcionam como prolongamentos 
e potencializadores dos corpos e dos cérebros dos 
cientistas ou das comunidades acadêmicas reunidas 
no interior das Ciências do Ambiente.
Assim, as microalgas podem ser consideradas 
um órgão “artificial” do corpo científico, de modo 
que elas o tornam sensível a comportamentos na-
turalmente imperceptíveis. Não perdendo de vista 
suas causas antrópicas, filosoficamente as microal-
gas oferecem a oportunidade de refletirmos sobre 
as inconsequências e irresponsabilidades do ser 
humano moderno, pois elas servem de ligação entre 
ação e resultado, permitindo que a humanidade veja 
a si própria refletida na matemática dos fenômenos 
ambientais e não mais atribuir às mudanças climá-
ticas causas naturais. As microalgas como bioindi-
cadoras de poluição aquática, por exemplo, podem 
contribuir com a antiga tarefa humana anunciada 
pelo Oráculo de Delfos, Grécia Antiga: “conhece-te 
a ti mesmo”. Não obstante, a história da humanidade 
vem demonstrando que esse enunciado só pode ser 
cumprido mediante relações de alteridade em oposi-
ção a quaisquer ilusões psicológicas ou ideológicas 
de autonomia ou separação do “homem” em face da 
natureza e da sociedade; dominadas e exploradas.
Compreende-se que o humano não pode co-
nhecer a si senão com a ajuda do outro. Esse outro, é 
necessário dizer, não se restringe a outro humano, a 
exemplo de psicólogos, psicanalistas, psiquiatras ou 
antropólogos, que cotidianamente ajudam pessoas 
a compreenderem suas atitudes sociais por meio de 
suas linguagens conceituais e metodológicas. Do-
ravante, o desenvolvimento da consciência humana 
de si e do mundo sempre foi – cada vez mais – de-
pendente dos sentidos, das ações e das inteligências 
dos outros seres. Para não prolongar uma sucessão 
de exemplos, bastam os casos mais significativos 
em que caçadores humanos “escutam” e “farejam” a 
partir da audição e do olfato do cachorro, ao mesmo 
tempo em que um galo substitui um despertador 
eletrônico durante as férias de uma família urbana 
passadas na zona rural.
Na Mongólia, caçadores valem-se dos olhos de 
águias e falcões para localizarem e capturarem seus 
alimentos vivos; o pescador utiliza uma minhoca no 
anzol como isca que simula a presa ou alimento na-
tural do peixe. Todas essas relações são tecnológicas 
porque consistem em instrumentos que aumentam 
o poder do corpo humano de sentir, pensar, agir 
e comunicar em sua dimensão ambiental. Impor-
tante frisar que esses animais biotecnológicos não 
complementam ou corrigem apenas a sensibilidade 
e a motricidade humanas. Todos esses exemplos 
demonstram que os outros seres participam do 
aumento das capacidades cognitivas voltadas à so-
brevivência de grupos culturalmente identificados, 
pois a depender das informações e dados captados 
por biotecnologia, as associações de ideias, as 
avaliações e os cálculos econômicos e políticos, 
as interpretações são passíveis de reformulação e 
de revisão no interior de sistemas simbólicos que 
organizam o mundo das experiências científicas.
Do mesmo modo que as apreensões e as 
expressões corporais humanas estão associadas 
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aos sistemas teóricos de juízo racionais científicos 
ou fenomenológicos de um indivíduo, os animais 
também estão ligados aos rigorosos sistemas de 
análise e de síntese construídos por referenciais 
teórico-metodológicos acordados pelas comunida-
des acadêmicas institucionais. São instrumentos da 
racionalidade científica.  Não são apenas os cães os 
amigos do “homem”; as microalgas também são.
Mas, para as relações biotecnológicas serem 
estabelecidas, o componente comunicacional é 
indispensável. Essa questão envolve os desafios da 
tradução e da transferibilidade de dados em sistemas 
com codificações diferentes, quando se trata de dois 
seres diferentes, de dois idiomas humanos distintos 
ou de unidades de medidas e escalas numéricas di-
versas. Outrossim, ao passo que as biotecnologias 
ambientais não se limitam às conexões puramente 
sensório-motrizes, os cientistas esforçam-se para 
aplicar o juízo correto sobre uma sensação/ação dada. 
Decifrar os comportamentos das microalgas é tão 
desafiador quanto um neurologista tentando entender 
o que significa cada um dos impulsos bioelétricos 
do cérebro representados em gráfico computacional.
A função biotecnológica das microalgas de-
pende de intensos trabalhos para descobrir seus 
códigos e ao máximo diminuir as chances de “mal-
-entendidos”. Ainda mais quando as mensagens 
cifradas das microalgas dizem ou revelam aspectos 
negativos da vida humana. Aliás, as pesquisas 
apontam que as microalgas não vêm “dizendo” 
“boas” coisas a respeito dos humanos. Existem, 
portanto, relações de identidade entre humanos e 
microalgas. Essas relações são de difícil apreensão 
porque não se trata de uma identificação por seme-
lhança anatômica, tal como podemos dizer acerca 
dos primatas. Também não se trata de um vínculo 
por semelhanças comportamentais, aos moldes das 
analogias entre as cidades e os formigueiros e as 
colmeias (WWF-Brasil, 2004, p. 12).
A conexão humano-microalga implica cifras 
que se comportam como índices ou sintomas físico-
-químicos, afastando ainda mais as possibilidades 
fenomenológicas de diagnósticos da qualidade da 
água e do ambiente ao mesmo tempo em que in-
sere a consciência desse elo no âmbito restrito dos 
conhecimentos e técnicas científicos. Em outras 
palavras, a consciência ambiental promovida pelas 
interações entre humanos e microalgas se deve ao 
intenso processo de racionalização instrumental que 
as Ciências Ambientais vêm passando nos últimos 
anos a partir dos diálogos entre ciência, tecnologia 
e sociedades. Não obstante, a perspectiva ambiental 
fornecida pela leitura dos dados produzidos pelas 
microalgas consiste em um ponto de vista exclu-
sivamente possibilitado pelas técnicas aplicadas, 
de modo que, sem essas, tal ambiente permanece 
velado às sensações, ações e racionalizações huma-
nas. Como foi dito acima, “[…] a animalidade é o 
Logos do mundo sensível […]” (Merleau-Ponty, 
2006, p. 260).
Da mesma forma que os seres humanos mu-
dam quando a zona de conforto é pressionada por 
fatores externos, as microalgas também alteram a 
estrutura de sua comunidade quando sensíveis a 
alterações do meio, induzidas pelo homem. Pro-
tocolos e técnicas adotadas para monitorar as alte-
rações na estrutura da comunidade de microalgas 
envolvem conhecimentos e técnicas taxonômicos 
e ecológicos das espécies. O fato das alterações 
não serem apreensíveis fora do horizonte do de-
senvolvimento da ciência e tecnologia, entende-se 
o ambiente revelado como fenômeno estritamente 
técnico, cuja linguagem é compreensível para a 
subjetividade teórica e metodologicamente social-
mente treinada do cientista; uma intersubjetividade 
controlada pela comunidade científica, sendo que 
compreensão está reservada a quem participa do 
grupo. “Convém notar, aliás, que toda doutrina da 
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objetividade acaba sujeitando o conhecimento do 
objeto ao controle de outrem. […] ciência moderna 
trabalha com materiais experimentais e com quadros 
lógicos socializados há muito, e, por conseguinte, 
já controlados” (Bachelard, 1996, p. 296).
A bioindicação é uma frente de pesquisa 
na área de ecologia aquática que estuda como os 
organismos aquáticos respondem às alterações na 
qualidade da água. As respostas incluem o desapa-
recimento de espécies que não toleram as mudanças 
do meio juntamente ao aumento da densidade de 
espécies que levam vantagens competitivas ou a 
mudança na composição e organização das espé-
cies após alterações nas condições ambientais. A 
ecologia, reconhecida desde meados de 1900 como 
um campo da ciência, é de interesse prático para ra-
cionalmente mediar relações da sociedade humana 
com a natureza, especialmente a água, de modo a 
configurar outro ambiente. A interdisciplinaridade 
envolvendo ciência, aspectos sociais, econômicos 
e da natureza integram o conhecimento profiláti-
co para manutenção da saúde do homem, de seu 
bem-estar e do ambiente em que ele vive (Odum 
& Barret, 2007).
Nesse contexto, temos como objetivos abor-
dar o uso de bioindicadores, especificamente das 
microalgas diatomáceas, como ferramenta de 
avaliação da qualidade da água, bem como fazer 
uma interlocução entre as atividades humanas e as 
respostas desses microrganismos. Ainda, descreve-
remos as rotinas de coleta, preparação do material, 
identificação das espécies, bem como as dificul-
dades enfrentadas para consolidar o uso desses 
microrganismos pelas agências responsáveis pelo 
monitoramento e gerenciamento dos corpos d’água 
brasileiros. O texto está estruturado em subtópicos, 
primeiramente introduzindo conceitos gerais sobre 
níveis de organização ecológica e aspectos sobre 
algas e bioindicadores. A partir dessa contextua-
lização básica, passaremos a discorrer sobre as 
técnicas utilizadas e as avaliações realizadas. Por 
fim, realizaremos algumas considerações sobre 
os obstáculos políticos para a adoção das técnicas 
bioindicadoras de poluição pelos gestores sociais. 
2. Os efeitos ambientais da modernidade 
tecnológica: a questão da água
Os avanços tecnológicos estão na base da 
consciência ambiental e das ações desdobradas a 
partir dela. O conceito de ambiente transforma-se na 
proporção em que as tecnologias se desenvolvem. 
Não obstante, quaisquer tecnologias responsáveis 
por permitir que a consciência apreenda um novo 
dado oriundo da natureza, também poderá sugerir 
uma revisão das atitudes ambientais. Contudo, o 
progresso tecnológico, até o momento, também 
tem contribuído para um velamento ou redução da 
consciência ambiental. As tecnologias também são 
capazes de tornar cientistas e sociedades insensíveis 
e incompreensíveis diante da natureza. Sendo as-
sim, na sequência será tratado o panorama atual da 
sociedade moderna em relação às transformações 
ambientais geradas pelos avanços tecnológicos, 
que por sua vez possibilitaram o desenvolvimento 
e crescimento da vida urbana em grandes cidades.
O aumento da população mundial tem levado 
a grandes mudanças na disponibilidade de recursos 
naturais básicos para a vida. Como fato emblemáti-
co, no século XX, enquanto a população aumentou 
quatro vezes, ou três vezes desde 1950, o uso da água 
aumentou desproporcionalmente 7,7 vezes, uma vez 
que esse consumo aumenta de acordo com a urbani-
zação e a renda da população, os quais alteram seu 
padrão de uso e consumo (UNDP, 2006). Segundo 
Porto-Gonçalves (2012, p. 153): “No Canadá, entre 
1972 e 1991, enquanto a população cresceu 3%, o 
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consumo de água cresceu 80%, segundo a ONU”. 
Conforme Petrella (apud Porto-Gonçalves, 2012, 
p. 153), “[…] um cidadão alemão consome em 
média nove vezes mais água doce que um cidadão 
na Índia”. Associado à urbanização, aumentos do 
consumo de água “[…] exigem captação de água a 
distâncias cada vez maiores […]”.
Porto-Gonçalves (2012, p. 151 e 155) detalha 
que a agricultura mundial responde por 70% do 
consumo da água de superfície, da qual a indústria 
consome 20% e o uso doméstico 10%. No Brasil, 
respectivamente, a água superficial apresenta os 
seguintes números: 61%, 18% e 21%. Referente às 
águas subterrâneas, o setor agrícola utiliza 38%, a 
indústria 25% e o consumo doméstico é de 37%. 
“Nos anos 1990, na América do Norte, 50% de todo 
o consumo dos habitantes foi obtido em águas sub-
terrâneas, segundo a ONU […]. Na China também é 
cada vez maior a proporção de águas captadas […]” 
(Porto-Gonçalves, 2012, p. 157). O grande consumo 
de águas subterrâneas provoca a salinização. “Em 
Madras, na Índia, a captação […] subterrânea levou 
a um rebaixamento de tal ordem do lençol freático 
que as águas salgadas avançaram pelo subsolo cerca 
de 10 quilômetros continente adentro […]”.
Concernente às águas de superfície, como 
veremos à frente com mais detalhes, em que se 
desenvolvem a maioria dos estudos sobre microal-
gas como bioindicadores de qualidade da água, os 
grandes reservatórios para abastecimento e/ou gera-
ção de energia elétrica implicam as mudanças mais 
drásticas no uso e no destino do recurso hidrológico. 
Com base em dados da ONU, Porto-Gonçalves 
(2012, p. 154) informa que no último meio século, 
entre 40 e 80 milhões de habitantes, na maioria 
camponesa e indígena, sofreram com inundações 
voltadas para formação de diques e barragens. “Dos 
227 maiores rios do mundo, 60% foram barrados 
por algum dique nesse mesmo período e, ainda em 
1998, estavam sendo construídos […] 349 diques 
com mais de 60 metros de altura em diferentes 
países […] com grande impacto sócio ambiental”.
Com essas transformações, a qualidade das 
águas superficiais também compõe e ilustra a na-
tureza complexa e de longo prazo das interações do 
homem com o seu ambiente. Problemas de poluição 
advindos de efluentes domésticos, agrícolas e/ou 
industriais tornaram-se um dos grandes desafios 
para os recursos hídricos, principalmente em países 
industrializados e em desenvolvimento. Atividades 
humanas têm introduzido ao meio ambiente subs-
tâncias não conhecidas (xenobióticos e radionucleo-
tídeos), com múltiplas ações sobre a tolerância dos 
organismos (Markert et al., 2003). Assim, cada vez 
mais é necessário que o meio ambiente e os servi-
ços ecossistêmicos sejam reconhecidos e aceitos 
como uma extensão fisiológica do homem, sendo 
fundamentais para seu bem-estar, e que pequenas 
mudanças no ambiente podem causar desequilíbrios 
homeostáticos no homem.
Historicamente, a civilização coincide com o 
uso do fogo e de outros instrumentos como meios 
de modificar o ambiente para se adequar às suas 
necessidades. Há uma íntima relação do indivíduo 
com a natureza, a qual foi se perdendo com o avanço 
e domínio das tecnologias e, atualmente, mesmo 
aspectos fisiológicos básicos dependentes do am-
biente (respirar, disponibilidade de água e alimento) 
parecem ser esquecidos pelo homem (Odum & 
Barret, 2007). A sobrevivência na Terra depende de 
ciclos naturais básicos, e a saúde humana depende 
da capacidade de a sociedade enxergar os efeitos da 
natureza e de seus componentes bióticos e abióticos 
como parte inerente à sua sobrevivência (Rigotto, 
2003).
Embora as águas de água doce sejam irrefutá-
veis fontes de sobrevivência e de constituírem um 
fator controlador e estratégico para o desenvolvi-
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mento das atividades humanas (contexto de recursos 
hídricos), é crescente a situação de rarefação desses 
recursos, e ações mitigadoras para impedir a de-
gradação desse recurso e melhorar o uso racional 
dos corpos d’água são urgentes e necessárias (Ma-
galhães Júnior, 2011). Particularmente, trataremos 
neste texto a relação causa-efeito das atividades 
humanas sobre a comunidade de algas microscó-
picas nos ecossistemas aquáticos, descrevendo de 
que maneira as pesquisas com bioindicação podem 
auxiliar no entendimento dos efeitos das ações 
humanas sobre a qualidade das águas a partir das 
respostas da comunidade de microalgas.
3. Contextualização ecológica
A ecologia, primeiramente definida por Ernst 
Haeckel, em 1866, como “a ciência capaz de 
compreender a relação do organismo com o seu 
ambiente”, particularmente no que tange à distri-
buição das espécies, hoje pode ser definida como 
“o estudo científico da distribuição e abundância de 
organismos e das interações que determinam sua 
distribuição e abundância” (Townsend et al., 2010).
A abordagem ecológica pode ser feita confor-
me escalas, que podem ser temporais, espaciais e/ou 
biológicas. Dentro da escala biológica, ocupam-se 
três níveis: (1) de organismos individuais, tendo em 
vista como esses são afetados pelo ambiente e como 
eles interferem no ambiente; (2) de populações, que 
consistem em indivíduos da mesma espécie, visan-
do ao estudo da presença, ausência, abundância e 
das flutuações no número de espécies de interesse; 
e (3) de comunidades, que consiste em todas as 
populações presentes em uma determinada área 
de interesse e suas organizações em composição e 
abundância (Townsend et al., 2010; Odum, 2001).
Uma maneira de se estudar a organização das 
comunidades em ecologia é inicialmente conhecer 
sua estrutura, a qual pode ser descrita pela quan-
tidade de espécies (riqueza), pela quantidade de 
indivíduos de cada espécie, diversidade de espécies, 
a qual contempla a riqueza, o número de indivíduos 
e a uniformidade em sua distribuição. Fatores como 
variáveis químicas e físicas do ambiente, intera-
ções entre as espécies, posição geográfica, grau 
de interferência no ambiente e eventos aleatórios 
influenciam na estrutura das comunidades. 
Nesse contexto, as comunidades são compos-
tas por espécies que possuem respostas distintas 
às alterações das condições ambientais, e aqui di-
ferenciaremos três categorias: espécies tolerantes, 
resistentes e sensíveis. A tolerância das espécies/
comunidades diz respeito à capacidade que esses 
organismos possuem de se adaptar fisiologica-
mente às condições desfavoráveis e de ter sucesso 
na perpetuação da espécie. Organismos resistentes 
são geneticamente capazes de suportar um “stress” 
ambiental. A sensibilidade de organismos e comu-
nidades diz respeito à vulnerabilidade das espécies 
às mudanças bióticas e abióticas. Espécies com alta 
sensibilidade podem diminuir em densidade ou até 
mesmo desaparecer do ambiente transformado, 
enquanto que espécies com baixa sensibilidade 
às mudanças conseguem se manter em condições 
adversas (Markert et al., 2003).
A resposta dos organismos frente a alterações 
ambientais sempre foi objeto de estudo de ecólo-
gos e observadores da natureza. Organismos ou 
comunidades de organismos, cuja existência está 
fortemente associada com condições químicas e 
físicas específicas, são excelentes bioindicadores 
ambientais (Suter, 2001). E alterações em número, 
diversidade, morfologia, fisiologia e comporta-
mental desses organismos fornecem indícios de 
que as condições do ambiente foram modificadas 
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para além dos limites toleráveis pelas espécies ou 
comunidades (Gerhardt, 2002).
O uso de bioindicadores ambientais surge 
como uma ferramenta chamada bioindicação em 
programas de monitoramento biológico. O biomoni-
toramento é realizado de uma maneira intermitente, 
de maneira a fornecer um banco de dados em escala 
temporal, e a partir dessas informações é possível 
conhecer e determinar variações nos padrões das 
estruturas das comunidades (Hellawell, 1991). E 
dependendo do tipo de alterações, é possível inferir 
o tipo de distúrbio ambiental que está ocorrendo.
Tendo estabelecido os conceitos necessários 
para entender a importância dos bioindicadores, 
agora é necessário escolher qual grupo de organis-
mos é mais adequado para utilizar como bioindica-
dor e para responder às nossas questões. Conhecer a 
biologia do organismo ou comunidade é o primeiro 
passo para estabelecermos as técnicas e metodologia 
para alcançarmos os objetivos do trabalho. Aqui nos 
ateremos ao biomonitoramento em ecossistemas 
aquáticos, utilizando microalgas diatomáceas como 
bioindicadores.
É importante ressaltar que a bioindicação não 
exclui o uso de instrumentos e de análises laborato-
riais que medem pontualmente as condições físicas 
e químicas do ambiente. Essas informações são 
correlacionadas com as respostas da comunidade 
biológica, de forma a dar subsídio para diagnosticar 
a integridade e saúde ambiental, cenário impossível 
de se obter somente com as medidas de natureza 
pontual. Uma das grandes vantagens do uso de 
bioindicadores é que eles fornecem informações 
integradas sobre condições ambientais em escala 
temporal, ou seja, acumulam informações ao longo 
do tempo (Suter, 2001; Markert et al., 2003). 
Podemos diferenciar cinco abordagens para o 
uso da bioindicação como ferramentas de avaliação 
da qualidade das águas: (1) a primeira refere-se à 
toxicidade dos componentes presentes na água. 
Essa medida pode ser realizada com bioensaios, 
nos quais os organismos ficam expostos a ambientes 
que recebem efluentes domésticos ou industriais e, 
em seguida, observa-se os efeitos danosos a esses 
organismos; (2) bioconcentração e bioacumulação, 
que avaliam a exposição dos organismos aos po-
luentes e seus efeitos ao longo da cadeia trófica. Os 
resultados desses estudos são úteis para a avaliação 
dos perigos dos compostos liberados indiscrimi-
nadamente para o meio ambiente, principalmente 
se esses compostos são lipossolúveis e não são 
rapidamente transformados ao longo dos processos 
biológicos, podendo acumular-se nos tecidos dos 
animais; (3) o uso da bioindicação como integrante 
de monitoramento biológico, compondo uma base 
de dados que pode ser constantemente consultada 
para comparar a composição biológica de diferen-
tes locais e para avaliar padrões da comunidade 
nos diferentes ambientes; (4) bioindicação como 
auxiliar na determinação de compostos químicos 
conhecidos; (5) avaliação dos impactos passados e 
recentes que as mais diversas atividades humanas 
podem causar nos ecossistemas aquáticos (Norris 
& Norris, 1995; Markert et al., 2003). 
Para os objetivos deste trabalho, focaremos as 
abordagens que utilizam a bioindicação para classi-
ficação do estado trófico do meio e para avaliação 
de impactos passados e recentes em ambientes 
aquáticos continentais. 
4. Como reconhecer as microalgas 
diatomáceas
As algas são um grupo de organismos aquá-
ticos altamente diversos, clorofilados, fotossinte-
tizantes, com estruturas vegetativas simples, com 
órgãos de reprodução compostos de tecidos com 
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células estéreis, sem sistema vascular. Podem ser 
unicelulares, coloniais, filamentosos, pseudofila-
mentosos, parenquimatosos, pseudoparenquima-
tosos ou cenocíticos. São amplamente distribuídas, 
ocorrem em todos os tipos de ambientes aquáticos 
e até mesmo em superfícies úmidas associadas com 
plantas, fungos e solo (Bicudo & Menezes, 2017; 
Sheat & Wehr, 2003). 
Dentre os grupos de microalgas, as diatomá-
ceas são abundantes, cosmopolitas e podem ser 
encontradas em quase todos os tipos de habitat. 
Estima-se que existam cerca de 12 mil espécies de 
diatomáceas descritas para a ciência (Mann & Va-
normelingen, 2013). As diatomáceas são facilmente 
reconhecidas por apresentar uma parede celular 
impregnada de sílica, compostas de duas valvas 
encaixadas, as quais formam a frústula. De forma 
mais simplificada, as diatomáceas são classificadas 
dentro de duas ordens artificiais: a ordem Centrales 
(cêntricas), que abrange os indivíduos com simetria 
radial, e a ordem Pennales (penadas), que inclui 
os representantes de simetria bilateral (Figura 1) 
(Julius & Theriot, 2010).
A forma, o tamanho e as ornamentações dessa 
parede de sílica são características que permitem a 
identificação e diferenciação dos gêneros e, dentro 
destes, das espécies (Smol & Stoermer, 2010).
Quanto ao hábito, as algas diatomáceas podem 
ser classificadas em planctônicas e perifíticas. As 
planctônicas estão livremente suspensas na coluna 
d’água, enquanto que as perifíticas estão aderidas 
a algum tipo de substrato submersos em regiões 
FIGURA 1 – Esquema das valvas das diatomáceas, mostrando suas divisões e ornamentações. A – Representação de uma diatomácea 
cêntrica. B – Representação de uma diatomácea penada. Epivalva, (E), Hipovalva (H), banda do cíngulo mais próxima da valva é 
denomidada de valvocópula (vc), conjunto de bandas do cíngulo (c). 
FONTE: Cox (2014, fig. 1). 
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iluminadas (zona eufótica) e as associadas a subs-
tratos do fundo são denominadas bentônicas e tam-
bém nomeadas de acordo com o tipo de substrato 
(Wetzel, 1983; Stevenson et al., 1996). As algas 
diatomáceas perifíticas colonizam o substrato pela 
liberação de uma matriz mucilaginosa com capaci-
dade de adesão aos substratos (Bicudo & Menezes, 
2017) (Figura 2).
De acordo com a natureza do substrato, as al-
gas diatomáceas bentônicas recebem denominações 
específicas: se aderidas em plantas, são epifíticas; 
em animais, são epizóicas; episâmicas, aderidas a 
grãos de areias; epipélicas, sobre o sedimento; se 
aderidas a rochas, são epilíticas; e sobre madeira, 
epidêndricas; ainda, quando frouxamente aderidas 
ao substrato, ou à matriz mucilaginosa da camada 
perifítica, são denominadas metafíticas (Burliga & 
Schwarzbold, 2013) (Figura 3). 
Parece desafiador pensar em como esse grupo 
de microalgas, não perceptíveis a olho nu, pode 
ser relevante para a escala do ecossistema e para 
o bem-estar do ser humano. A diferença está de 
FIGURA 2 – Representação da comunidade perifítica sobre folha de macrófita aquática. (1 e 12) protozoários; (2-8) 
microalgas diatomáceas; (9-11) microalgas clorofíceas; (13) acineto.
FONTE: Segundo Kalbe (1985) retirado de Esteves (1998, fig. 20.3).
Desenvolv. Meio Ambiente, v. 51, Seção especial: Técnica e Ambiente, p. 63-83, agosto 2019. 75
fato na escala, no que é visível aos olhos e de sua 
importância direta para o homem. Por exemplo, é 
até de fácil compreensão o entendimento do homem 
sobre a importância direta dos vegetais superiores 
relacionados à alimentação, como batatas, arroz, 
feijão (Smol & Stoermer, 2010), no entanto, é quase 
impossível imaginar as relações de causa-efeito 
quando uma espécie de diatomácea relacionada 
a uma determinada condição ambiental deixa de 
existir em um ecossistema aquático. Somente uma 
inteligência racionalmente coletiva e científica, 
além de sustentada por instrumentos e protocolos, 
pode considerar esse fenômeno como fato real e 
existente; que em termos sociais é possível dizer, 
um fato político.
Um maior entendimento sobre a presença de 
algumas espécies de diatomáceas e outros fenôme-
nos foi possível com a evolução do microscópio de 
luz, o que também permitiu avançar sobre o conhe-
cimento da citologia e em teorias evolutivas sobre 
as diatomáceas (Smol & Stoermer, 2010). Após o 
período da Segunda Guerra Mundial, as novidades 
FIGURA 3 – Representação das comunidades bentônicas de acordo com a natureza do substrato: (1) epilítica; (2) epipélica; (3) episâmica; (4) 
epifítica.
FONTE: Esteves (1998, fig. 20.2).
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tecnológicas permitiram melhorias na microscopia 
eletrônica e nos computadores, as quais impulsiona-
ram os estudos sobre a estrutura das diatomáceas e 
aplicação estatística multivariada para relacionar a 
comunidade de diatomáceas com fatores ambientais 
(Smol & Stoermer, 2010; Birks, 2010).
Smol & Stoermer (2010) sistematizam o es-
tudo das diatomáceas em três eras: primeira, entre 
1830 e 1900, denominada “era da exploração”, a 
qual foi marcada pela identificação e descrições de 
novos táxons, descobertas sobre o ciclo de vida e a 
fisiologia das espécies, e um breve conhecimento 
sobre a distribuição geográfica e temporal desses 
organismos. Um dos marcos de desse período foi 
o conceito de “espécies indicadoras”. A segunda 
era (1900-1970), nomeada “era da sistematização”, 
tinha como objetivo criar sistemas que tornassem as 
diversas informações mais gerenciáveis, chamados 
de sistemas e espectros, nos quais as diatomáceas 
foram ordenadas de acordo com suas preferências 
ecológicas. A era vigente, ou “era da objetificação”, 
é marcada pelo avanço das ferramentas computacio-
nais, tornando possível determinar quantitativamen-
te e com precisão mensurável quais as variáveis que 
mais influenciam na ocorrência e no crescimento 
das espécies. 
Diferenciar as eras pelas fases de compreensão 
racionalmente instrumental do papel das diatomá-
ceas para a ciência e sociedade é mais que de natu-
reza didática, é uma necessidade do homem de se 
organizar no tempo e espaço a partir das técnicas e 
conhecimentos que domina. Na verdade, nenhuma 
dessas eras se estagnaram, pois o conhecimento 
gerado se acumula e se transforma, e novas espé-
cies continuam sendo descobertas. Estudos sobre 
o ciclo de vida e fisiologia continuam a avançar e 
o uso das espécies como indicadores ambientais 
continua sendo realizado em âmbito mundial, po-
rém com ferramentas e metodologia cada vez mais 
avançadas; de modo que também se pode falar em 
representações ambientais segundo modelos teóri-
cos mais avançados.
5. Diatomáceas como bioindicadores
As diatomáceas destacam-se como bons bioin-
dicadores ambientais, auxiliando no monitoramento 
da qualidade ambiental dos ecossistemas aquáticos, 
inferindo sobre os processos de alteração ambiental 
no presente, no passado e no futuro. As principais 
características que as tornam bons indicadores 
ambientais são por apresentarem: (1) ampla dis-
tribuição geográfica, e podem ser encontradas nos 
mais diversos tipos de ambientes aquáticos (águas 
continentais, marinhas, lagos, rios); (2) elevada 
riqueza de espécies com diferentes exigências eco-
lógicas, de modo que alterações podem levar tanto 
ao desaparecimento de táxons sensíveis, como ao 
desenvolvimento daqueles que são favorecidos com 
algumas mudanças, bem como à permanência de 
táxons tolerantes; (3) curto ciclo de vida, uma a 
algumas divisões por dia, de forma a reagirem qua-
se instantaneamente às alterações do meio, sendo 
consideradas indicadoras de resposta rápida; (4) 
envoltório celular de sílica (SiO2), que contribui com 
a preservação das valvas no sedimento, resistindo 
à decomposição por bactérias, dissolução química 
e ruptura física, permitindo sua identificação cor-
reta mesmo estando depositada por longa data no 
sedimento. Essa característica auxilia em trabalhos 
de reconstrução ambiental e climática; (5) grande 
quantidade de informações sobre a ecologia de 
diversas espécies, o que é imprescindível para o 
sucesso do monitoramento (Bennion, 1995; Sayer 
et al., 1999; Lobo et al., 2002; Harding et al., 2005; 
Smol, 2008; Beyene et al., 2009; Kociolek, 2010; 
Bennion et al., 2011).
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6. Metodologia e técnicas
Os corpos d’água prestam serviços essenciais 
para a manutenção da vida, além de serem nortea-
dores de atividades humanas. Assim, monitorar a 
qualidade ecológica desses ambientes é fundamen-
tal para evitar colapsos ambientais, que incorrem 
em perdas de espécies importantes para que os 
ecossistemas continuem exercendo seu papel no 
meio ambiente.  O reconhecimento dos recursos hí-
dricos como sistemas complexos e interconectados, 
resultantes de variados graus de respostas às fontes 
externas (naturais ou artificiais), e que variam em 
função das múltiplas atividades (sociais e econômi-
cas), é fundamental para que o gerenciamento se dê 
em nível de ecossistema integrado (bacia hidrográ-
fica, usos e demandas) e preditivo (Tundisi, 2007).
Para nortear o uso das diatomáceas como 
ferramenta no monitoramento, primeiramente se 
define qual a comunidade de diatomáceas será utili-
zada e pontos estratégicos para captar alterações no 
ambiente. Diatomáceas perifíticas e do sedimento 
superficial são comunidades de interesse para obter 
esse tipo de informação. As perifíticas destacam-se 
por ficarem presas ao substrato e em contato direto 
com as condições do ambiente, de modo que qual-
quer alteração na qualidade da água, a comunidade 
vai responder facilmente. 
As espécies encontradas no sedimento super-
ficial vêm ganhando notoriedade: por integrarem 
amostras espaciais e temporais dos eventos que se 
acumularam no passado recente, bem como conter 
táxons de organismos provenientes de todos os 
hábitos do ecossistema (plâncton e perifíton), sua 
avaliação permite verificar o efeito ainda mais in-
tegrado das alterações dos ecossistemas, inviável 
de ser obtido com o uso de comunidades vivas 
(Bennion, 1995). 
Os sedimentos superficiais também vêm sendo 
amplamente estudados visando elaborar redes de 
calibração com diatomáceas para construção de 
modelos inferenciais, a exemplo do modelo DI-PT 
(diatomáceas-fósforo). A aplicação desses modelos 
inferenciais em reconstruções paleolimnológicas 
permite inferir as concentrações pretéritas do fósfo-
ro na água, ou de outra variável de interesse, sendo 
de grande interesse para o gerenciamento ambiental, 
uma vez que fornece as condições basais dos ecos-
sistemas lacustres, subsidiando metas de recupe-
ração (Bennion et al., 2004; Smol, 2008; Bennion 
& Simpson, 2011; Davidson & Jeppsen, 2013). O 
uso das diatomáceas de sedimentos (superficiais e 
cores) também vem sendo incorporado a programas 
de gerenciamento, a exemplo do WFD-European 
Council Water Framework Directive (European 
Union, 2000).
6.1. Variáveis limnológicas abióticas em 
campo e em laboratório
Em campo devemos fazer medidas de alguns 
parâmetros físicos e químicos da água importantes 
para relacionar com a comunidade de diatomáceas. 
O avanço das tecnologias possibilitou o desen-
volvimento de equipamentos multiparamétricos 
portáteis, compostos de sensores específicos para 
medir mais de uma variável (temperatura, pH, con-
dutividade e oxigênio dissolvido, profundidade), o 
qual diminuiu o número de equipamentos levados a 
campo e otimizou o tempo e espaço para as coletas.
Outra medida importante e simples de ser 
obtida com o uso de um disco de Secchi é a trans-
parência da coluna d’água. O disco é formado por 
faixas brancas e pretas, amarrado a uma corda com 
marcações métricas; a medida dá-se pelo desapare-
cimento do disco na coluna d’água. Esses equipa-
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mentos são de simples manuseio, necessitando de 
conhecimentos operacionais básicos.
No entanto, para medidas de nutrientes da 
água e outros componentes químicos impossíveis 
de serem obtidos em campo, é necessário coletar um 
volume suficiente de água para executar as técni-
cas analíticas em laboratório. As amostras de água 
devem ser condicionadas em frascos adequados 
para os objetivos das amostras e etiquetados com 
informações da amostra. É imprescindível transpor-
tar os frascos em caixas térmicas. O ideal é que as 
análises sejam realizadas no mesmo dia da coleta, 
pois muitos compostos podem ser voláteis e não 
serem identificados se houver demora nas análises.
Para as análises laboratoriais, é necessário 
conhecimento técnico e operacional especializado, 
a fim de evitar acidentes com compostos químicos. 
Conhecimento analítico para executar com preci-
são os protocolos adotados para quantificação dos 
nutrientes da água também é fundamental. Basica-
mente os métodos utilizados para variáveis limno-
lógicas abióticas seguem os seguintes protocolos: 
alcalinidade (Golterman & Clymo, 1969), nitrato e 
nitrito (Mackereth et al., 1978), nitrogênio amonia-
cal (Solorzano, 1969), fósforo solúvel reativo e fós-
foro total dissolvido (Strickland & Parsons, 1960), 
nitrogênio total e fósforo total (Valderrama, 1981) 
e sílica solúvel reativa (Golterman et al., 1978).
O conhecimento das variáveis limnológicas 
é fundamental para relacionar com a estrutura e 
organização das diatomáceas, para que então a lei-
tura integrada da qualidade ecológica do ambiente 
seja analisada. 
6.2. Coleta das diatomáceas
Para ir a campo coletar o material é importante 
estar munido de frascos de volume conhecidos, 
devidamente identificados com as informações do 
local, data e comunidade que está sendo amostra-
da. Independentemente do substrato amostrado, é 
fundamental conhecer a área que as diatomáceas 
estão sendo retiradas e o volume que esse material 
raspado vai ser diluído. Essas informações são 
imprescindíveis para estimar a abundância de cada 
espécie em uma unidade de medida (indivíduos por 
ml de amostra, por exemplo). 
Por se tratar de uma amostra viva, os processos 
metabólicos dos organismos continuam ocorrendo 
dentro daquele frasco, por isso é fundamental o 
uso de um fixador, que consiste em uma solução 
que paralisa as atividades metabólicas de todos os 
organismos, permitindo que a amostra seja preser-
vada para análises posteriores. A recomendação é 
escolher uma solução fixadora de baixo custo, fácil 
obtenção e que preserve o máximo a aparência das 
algas. Para as diatomáceas é comum fixar as amos-
tras com solução aquosa de formalina a 4% (cerca 
de quatro gotas dessa solução para cada 100 ml de 
amostra) (Bicudo & Menezes, 2017). 
6.3. Preparação das amostras, identificação 
e contagem das diatomáceas
Para conseguirmos visualizar as característi-
cas morfológicas para identificação das espécies 
de diatomáceas, é necessário oxidar as amostras. 
Essa técnica consiste na retirada de toda a matéria 
orgânica da amostra, deixando somente as frústulas 
das diatomáceas para serem visualizadas em micros-
copia de luz com capacidade de aumento de 1000 X.
Para a execução das técnicas e protocolos para 
confecção das lâminas contendo diatomáceas até a 
etapa de visualização em microscopia, é necessário 
o conhecimento básico operacional dos equipa-
mentos e soluções químicas utilizadas. O método 
Desenvolv. Meio Ambiente, v. 51, Seção especial: Técnica e Ambiente, p. 63-83, agosto 2019. 79
de oxidação de diatomáceas mais utilizado é o 
descrito por Battarbee (1986), que utiliza peróxido 
de hidrogênio e ácido clorídrico 10%. As lâminas 
permanentes precisam ser montadas, utilizando 
um meio de inclusão com índice de refração que 
possibilite visualizar as frústulas das diatomáceas. 
O meio de inclusão mais utilizado é o Naphrax® 
com índice de refração de 1.73. 
A identificação das diatomáceas exige treina-
mento e capacitação das pessoas envolvidas, para 
que elas consigam reconhecer e diferenciar gêneros 
e espécies. Cursos e workshops periódicos com 
especialistas em diatomáceas auxiliam a comuni-
dade interessada em aprender como identificar as 
espécies de diatomáceas. 
Com as lâminas de microscopia prontas, segue 
para a etapa de identificação e contagem de indiví-
duos de cada espécie. Essas informações são com-
piladas em tabelas contendo o ponto de coleta, as 
espécies e quantidades de cada espécie encontrada 
naquele ponto. Isso se repete para todos os ambien-
tes amostrados e para coletas periódicas. A partir 
dessas tabelas se conhece estrutura e organização 
da comunidade de diatomáceas ao longo do tempo. 
Se as condições ambientais permanecerem 
constantes, a composição de espécies não será al-
terada significativamente. No entanto, se o padrão 
de abundância e frequência de algumas espécies se 
alterar significativamente, é sinal de que eventos de 
alguma grandeza ocorreram no ecossistema. A partir 
dessas observações, é possível retornar ao banco 
de dados e identificar o ponto onde as alterações 
em estrutura de comunidade estão ocorrendo e re-
lacionar com as variáveis limnológicas coletadas. 
O relatório das análises deve ser encaminhado aos 
gestores para que eles possam averiguar o local e 
identificar quais os fatores de “stress” ambiental. 
7. Considerações finais: obstáculos 
epistemológicos para inserção das 
diatomáceas na vida da política ambiental
No Brasil, a legislação não obriga as agências 
que monitoram os ecossistemas aquáticos a reali-
zarem análises da comunidade de diatomáceas, o 
que já é rotina em alguns países da Europa, onde 
as agências responsáveis pelo gerenciamento dos 
corpos d’água contratam laboratórios especializados 
em diatomáceas para realizarem as identificações 
e emitirem relatórios ambientais. É certo que as 
etapas que constituem o sucesso da bioindicação 
empregam uma rede de colaboradores de diferentes 
níveis do conhecimento, exigem recursos humanos 
com conhecimentos operacionais básicos e espe-
cializados e conhecimento científico para analisar 
e interpretar os resultados. Além da necessidade 
de infraestrutura física e recursos financeiros para 
operacionalizar todas as etapas. No entanto, os 
resultados levantados fornecem informações úteis 
e aplicáveis em diversas áreas do conhecimento.
Os resultados podem ser utilizados para toma-
das de decisões na escolha de áreas prioritárias para 
conservação ambiental, para recuperação, também 
para avaliar os impactos ambientais causados pelas 
atividades humanas em torno da bacia. Ainda, aler-
tam sobre o uso do solo, despejos de esgotos não 
tratados por empresas dos mais diversos setores e 
inferem sobre o estado de resiliência ambiental. 
São infinitas as informações que as comunidades 
de diatomáceas podem fornecer ao homem e auxi-
liá-lo a tomar medidas menos prejudiciais ao meio 
ambiente.
No entanto, trata-se de um trabalho que de-
manda uma escala de tempo maior por parte de 
todos os envolvidos para se obter respostas úteis. 
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O tempo metodológico gasto acaba contrapondo-
-se à demanda exigida por respostas rápidas pelos 
tomadores de decisões e, talvez por isso, o uso de 
bioindicadores ainda seja motivo de resistência para 
gestores e instituições que monitoram a qualidade 
das águas brasileiras. A necessidade de respostas 
rápidas vai de encontro ao avanço tecnológico. 
Atualmente, as pessoas são movidas por meios 
de informação de rápido acesso e que sejam quase 
que instantaneamente assimiladas pelas vias cog-
nitivas. Um enorme disparate se comparado com 
o conhecimento científico. E essa transferência de 
comportamento ao longo dos níveis hierárquicos 
da sociedade, chegando àqueles que monitoram 
o gerenciamento ambiental, acaba trazendo con-
sequências desastrosas e ineficientes para o meio 
ambiente e prejuízos imensuráveis ao homem.
Com efeito, supomos que embora o reconhe-
cimento do uso das microalgas como eficientes 
bioindicadores das alterações ambientais seja 
cientificamente comprovado, sensibilizar órgãos 
governamentais responsáveis por gerir os recursos 
hídricos a utilizá-las como ferramenta comple-
mentar no monitoramento da qualidade dos corpos 
d’água, bem como sensibilizar a sociedade como 
um todo, é um desafio que os ecólogos aquáticos 
enfrentam; justamente porque a visada ambiental 
aqui proposta é absolutamente dependente da ra-
cionalidade tecno-científica, não sendo, portanto, 
significativa para a sensibilidade e a racionalidade 
fenomenológica desde que ocorrem as negociações 
políticas e sociais na esfera da gestão pública. Devi-
do a essa diferença de experiências epistemológicas, 
em que os instrumentos políticos são distintos – em 
suas objetividades, validades, confiabilidades e ca-
tegorias – daqueles da botânica, está fora de questão 
exigir, por princípio, que biólogos e gestores tenham 
a mesma consciência ou representação ambiental, 
já que essas estão condicionadas ou alienadas à 
mediação e racionalidade tecno-científica de seus 
respectivos instrumentos.
Por isso, compreende-se que as dificuldades de 
sensibilização podem estar relacionadas a diversos 
fatores, como a falta de percepção do indivíduo em 
reconhecer um corpo d’água como parte integrante 
de seu ambiente, até questões didáticas, educacio-
nais e econômicas ligadas à formação cidadã susten-
tadas na formação científica. Sem isso, os biólogos 
continuarão a melhor compreenderem – “conversa-
rem com” – as microalgas, ao mesmo tempo em que 
os discursos políticos permanecerão verdadeiros 
enunciados metafísicos aos seus ouvidos; sendo a 
recíproca verdadeira. O princípio da noção ambien-
tal dos animais, racionalmente limitada a um tipo 
de reação ao que é perceptível aos seus sentidos e 
às suas potencialidades motrizes de ação, também 
se aplica aos seres humanos. Isso quer dizer que do 
ponto de vista de um observador, animal, humano 
ou máquina, a representação ambiental se altera de 
acordo com as transformações técnicas que sofrem 
ao longo da filo e da ontogênese.
Considerando que a assimilação das microal-
gas aos modelos teórico-metodológicos das Ciên-
cias Ambientais envolve um modo de evolução 
tecno-científica da humanidade, é possível defender 
a hipótese de que esse tipo de biotecnologia amplia 
nossa consciência sensorial, motora, cognitiva e 
informativa do ambiente; ao ponto de constatarmos 
que não é possível pensar o ambiente hoje sem 
conhecermos e refletirmos sobre as técnicas dispo-
níveis para o exercício de nossa razão no âmbito 
das Ciências Ambientais e seus compromissos com 
conceitos e categorias como desenvolvimento e sus-
tentabilidade. É nesse sentido que compreendemos 
a “racionalidade ambiental”. 
As microalgas, apenas visíveis ao microscópio 
ótico em aumento mínimo de 100 vezes, passam 
despercebidas ou mesmo desconhecidas para o 
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ambiente humano, limitado aos seus instrumentos 
biológicos e lógicos próprios de outras ciências 
como a política ou o direito. Esse fato faz com 
que informações “não visíveis” sejam perdidas ou 
mesmo não processadas pelo homem e, portanto, 
permaneçam como fenômenos apolíticos. Ou seja, 
certas degradações ambientais perceptíveis aos 
corpos das microalgas, então percebidas pelo olhar 
tecno-científico do biólogo (ecólogo, engenheiro, 
cientista etc. ambientais), não podem ascender à 
esfera da política como reais e fatídicos, justamente 
porque os políticos, administradores e gestores são 
técnica e cientificamente insensíveis aos fenômenos 
vistos pelas lentes das Ciências Ambientais. 
Não se trata de uma insensibilidade moral, mas 
sim epistemológica. Não obstante, urge à esfera da 
república incorporar ou assimilar as técnicas e os 
conhecimentos científicos para participarem dos 
planos de governo. É nesses termos a compreen-
são de que a ciência pode sensibilizar a política, 
bem como a ela oferecer mecanismos racionais 
de ação, então dependentes de técnicas ambientais 
específicas. Com base nessas reflexões, é necessário 
compreender que qualquer mudança positiva na 
representação acerca de uma dimensão da expe-
riência humana que ultrapasse os limites do corpo 
e que chamamos de ambiente depende do domínio 
político de técnicas disponíveis.
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